
Surpreendente e chocante 

Foi uma decisão de surpresa, no final do ano académico quando os investigadores iniciam férias. 

E foi errada e tomada sem interlocução com quem tem experiência directa do sector e com quem 

serve. Além de essencial em democracia, tal é imprescindível antes de gestores e economistas 

apressados tomarem medidas generalistas num sector que, pelos vistos, não conhecem bem. 

Aparece como medida ideológica e economicista, desligada de estratégia e sem se basear na 

realidade, em boas práticas internacionais e em objectivos de progresso. 

Já foi um erro grave amalgamar num mega-ministério três grandes sectores – educação; ensino 

superior; ciência e tecnologia –, fulcrais para o progresso do país, com objectivos-processos-

interlocutores diferentes e que requerem responsabilização política e de gestão diferenciada. 

A FCT foi reconhecida internacionalmente como instituição de excelência ao assegurar um 

enorme e rápido progresso, muito além de outros sectores ou noutros países. Por exemplo, de 

1995 para 2021 mais que quadruplicou a percentagem de investigadores (equivalentes a tempo 

inteiro, ou ETI) na população activa, multiplicou por 20 esse indicador para as empresas e por 16 

as publicações científicas registadas internacionalmente por habitante (um gigante aumento de 

produtividade). 

Nos rankings da União Europeia, Portugal passou de último nesses três indicadores em 1995 

para, respectivamente, 11º, 15º, 10º em 2021, e no último indicador ficou à frente de 17 países 

que incluem Espanha, Itália, Alemanha, França. 

A FCT (primeiro com o IAPMEI e por algum tempo sozinha) foi accionista da empresa Agência de 

Inovação (AdI, sociedade anónima), que financiava para assegurar a especialização necessária 

ao financiamento público de investigação e desenvolvimento (I&D) empresarial. A fusão com a 

agência que se seguiu à AdI é uma ideia de quem ignora como e porquê esta foi criada e só se 

preocupa com extinguir e fundir, mesmo quando é necessário diferenciar. Nos países com maior 

sucesso em ciência e tecnologia a pluralidade de agências públicas de avaliação e financiamento 

tem sido determinante para o sucesso. 

O funcionamento da FCT deteriorou-se à mercê de tendências de governos, subfinanciamento, 

burocratização associada à obrigação de controlo desproporcionado de despesas em projectos, e 

fusões com outras entidades – em 2007, parte do Gabinete de Relações Internacionais da 

Ciência e do Ensino Superior; em 2012, a Agência para a Sociedade do Conhecimento (instituto 

público); em 2013, a Fundação para a Computação Científica Nacional. 

Estas e outras extinções-fusões diluíram missões e responsabilidades e prejudicaram a eficácia. 

O notável desempenho anterior da FCT aconselhava uma intervenção cuidadosa, eliminando os 

erros cometidos de modo a recuperar a eficácia que demonstrou ao longo de décadas, em vez de 

um salto imponderado para uma maior estrutura centralizada, ao revés das tendências 

internacionais. 

O que é mais preciso é desburocratizar, aumentar o financiamento público da ciência e tecnologia 

e assegurar o desenvolvimento de carreiras científicas, acabando com a precariedade e 

assegurando a fixação de talento jovem em Portugal. 
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